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PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 157/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO: 34/2026 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE FAMA-MG 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO E FORNECIMENTO DE CESTAS NATALINAS VOLTADAS 
AOS SERVIDORES PÚBLICOS DOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE FAMA MG. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 88.424,00 (oitenta e oito mil e quatrocentos  vinte e quatro) 
 
DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação do edital 
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 06/11/2026 – 23:59 h 
DATA E HORA LIMITE PARA PEDIDOS DE ESCLARECIEMNTOS: 06/11/2026 – 23:59 h 
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS:12/11/2026 – 8:59h 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA : Dia: 12/11/2026 às 9:00h (horário de Brasília) 
 
LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: PLATAFORMA ELETRÔNICA  
www.licitardigital.com.br 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 
eletrônico www.licitardigital.com.br 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
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EDITAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FAMA – MG 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 157 Nº /2026 

PREGÃO Nº  34/2026. 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Fama MG, por meio do Prefeito  nomeado 
para o Biênio 2025/2028, sediada a Praça Getúlio Vargas, n° 1, Centro, FAMA/Minas Gerais, 
CEP:37.144-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 
 
O Edital estará disponível gratuitamente na página https://fama.mg.gov.br/ , no endereço 

eletrônico https://licitar.digital/. E no portal PNCP. 

1. DO OBJETO 
 

1.1 O objeto da presente licitação é aquisição e fornecimento de cestas natalinas 
voltadas aos servidores públicos dos diversos setores da Administração Municipal 
do Município de Fama – MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
1.2 A licitação será por MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 
 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observada as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Fama, para o exercício de 2026, 
na classificação abaixo: 
Reduzido: 071 - 02.04.00-3390.32.00-04.122.0002-4.009    Fonte: 1.500.9 
                                                                                                    
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências 
constantes neste edital e seus anexos, e o interessado deverá fazer seu cadastramento junto 
a plataforma de licitação LICITAR DIGITAL. Para realizar o cadastramento utilizando o 
sistema de licitações, deverá acessar o seguinte endereço: www.licitardigital.com.br. Em 
seguida preencherá o cadastro através do endereço 
https://app2.licitardigital.com.br/cadastro/, onde o licitante deverá realizar o cadastro com 
seu CPF e após, cadastrar sua empresa, na opção CADASTRAR FORNECEDOR, momento 
o qual, deverá ser localizado o certame o qual o licitante tenha interesse em participar. 
Localizado o processo aparecerá as opções de pagamento. 
 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://fama.mg.gov.br/
https://licitar.digital/
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3.2 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
 
3.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 
123, de 2006. 
 
3.4 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital. 
 
3.5 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele 
estabelecidas. 
 
3.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.7 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.8 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

 
3.9 Não poderão disputar esta licitação: 

 
3.9.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
3.9.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 

3.9.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 

3.9.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

3.9.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
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público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

3.9.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

3.9.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

3.9.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

3.9.9 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 

3.9.10 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

3.9.11 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação;   
 

3.9.12 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos 
para receber citação, e responder administrativamente ou judicialmente; e  
 

3.9.13 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação. 
 

3.10 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
3.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.13 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
3.14 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.15 A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório.  

 

3.16 Poderá ser realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações 
cíveis por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO  
 
4.1 Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se previamente, perante 
o sistema eletrônico LICITAR DIGITAL por meio do sítio www.licitardigital.com.br. Para ter 
acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal, obtidas através do cadastro realizado no sistema LICITAR DIGITAL por meio 
do sítio www.licitardigital.com.br. 
 
4.2 O uso da senha de acesso pelo licitante de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou Administração Pública Municipal de Fama, ser responsabilizada por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao pregão na forma eletrônica.  
 
4.4 Caberá o licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4.7 Não será admitida a participação de um mesmo Representante Legal e/ou Procurador 
para mais de uma empresa licitante, para disputar o mesmo item. 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
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4.8 O Pregão será conduzido pelo Município de Fama – MG / Poder Executivo com apoio 
técnico e operacional da Plataforma Licitar Digital, que atuará como provedor do sistema 
eletrônico para esta licitação. 
 
5. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 
5.2 Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo 
licitante vencedor, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 
 
5.3. Os licitantes interessados, aptos a participarem do certame, deverão confirmar em 
campo específico do sistema, durante o envio das propostas iniciais, que está ciente e 
concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhista assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
5.4 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
5.5 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; e   
 
5.6 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
5.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
5.8 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
5.9 A falsidade da declaração de que trata o item 5.8 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
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5.10 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
 
5.10.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
5.10.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior;  
 

5.10.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;  

 
5.10.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

 
5.10.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do art. 3º da referida lei; 

 
5.10.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
 
5.10.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
 
5.10.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de 
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

 
5.10.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário 
anteriores; 

 
5.10.10 constituída sob a forma de sociedade por ações; e  
 
5.10.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
 

5.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
5.12  O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
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5.13 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
5.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
 
5.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
6.1   Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://licitar.digital/ e até a data e 
hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 
descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no 
endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 
 
6.1.1  A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo 

de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 
cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta 
licitação. 

 
6.2  Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 
 
6.3  O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.3.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional; e 

 
6.3.2  Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 

 
6.4  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 
havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo 
seus anexos, prevalecerão as últimas 

 
6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
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6.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

 

6.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
7  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico 
www.licitardigital.com.br, será realizada a abertura da sessão pública deste Pregão, 
conduzida pela pregoeira e equipe de apoio, designados nos autos deste processo e 
indicados no sistema pela autoridade competente.  

 
7.3 Durante a sessão, a comunicação entre a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão 
e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 
 
7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
 
7.6 Incumbirá o Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua 
desconexão.  
 
7.5. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e 
lances inseridos em sessão pública, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
 
7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
 
7.7 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 
deste edital. 
 

7.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

7.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um) centavo. 
 

7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

7.12 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.12.1  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, devendo a 
ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 
(https://licitar.digital/). 
  

7.13 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

 

7.14 No caso de desconexão com a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, no 
decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances.  
 

7.15 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira/Agente de 
Contratação/Comissão aos participantes do certame publicada no sistema eletrônico, 
https://licitar.digital/, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 
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7.16 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
7.17 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, neste edital será  
adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 
 
7.18 Caso seja adotado o modo de disputa ABERTO: 
 
7.14 .1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; 

 
7.14.2  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários; 

 
7.14.3  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem de classificação; e 

 
7.14.4  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 

do subitem 7.14.3, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão poderá, 
assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 
7.19 Caso seja adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO: 
 
7.15.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances; 

 
7.15.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; e 

 
7.15.3 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo 

 
7.16 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
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7.16.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item Erro! A 

origem da referência não foi encontrada.6, poderão os licitantes que apresentaram 
as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos; 

 
7.16.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública; 

 
7.16.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 
7.16.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação; 

 
7.16.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações; e 

 
7.16.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   
 
7.17 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
7.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.20 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a 
Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão encaminhará contraproposta à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 
 

7.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

 
7.22 No caso de desconexão com a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, no 
decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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7.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira/Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.25 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação 
não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015: 
 
7.23.1 Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por 
cento) superiores à licitante melhor classificada no certame, serão essas 
consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, 
nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 
2006, para oferecer proposta;  

 
7.23.1.1 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a 
melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

 
7.23.2 Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 

 
7.23.3 A licitante mais bem classificada nos termos dos itens 7.23.1. e 7.23.2,  terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

 
7.23.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para 
verificação do enquadramento no item 7.23.1 ou do 7.23.2, quando não havendo 
microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; e 

 
7.23.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
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subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.24 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
7.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  
 
7.25.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

 
7.25.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; e 
 
7.25.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
 
7.26 Quando for constatado o empate, será assegurado como critério de desempate, 
preferência de contratação para as ME’s e EPP’s, nos termos dos Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
 
7.27 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
7.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.30 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório 
 
7.31 A Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
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7.32. Após a negociação do preço, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão iniciará 
a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para a contratação no edital, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n°14.133/2021 legislação correlata, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguinte cadastro:  
 
8.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br). 
 

8.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.; 
 
8.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros; 
 
 8.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.; e 
 
8.1.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.  

 
8.1.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
8.2 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
 
8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

 
8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 
 
8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação; e 
 
8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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8.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
8.4.1  contiver vícios insanáveis; 
 
8.4.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico 
 
8.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
 
8.4.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

8.4.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 
Referência; e 

 
8.4.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

8.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

8.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência da Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
 
8.6.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
8.6.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
8.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS 
DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

8.9 A  Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 
de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira/Agente de 

Contratação/Comissão por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira/Agente de 
Contratação/Comissão. 

 
8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira/Agente de 

Contratação/Comissão, destacam-se os que contenham as características do 
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material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.9.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 
nos subitens acima, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação 
da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
solicitação. 

 
8.9.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes;  

 
8.9.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema; 
 
8.9.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada; 

 
8.9.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência; 

 
 8.9.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento; 

 
8.9.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento;e 

 
 8.9.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos 
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira/Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.11. Havendo necessidade, a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
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8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9 HABILITAÇÃO  

 
9.1 Os documentos exigidos para habilitação do licitante mais bem classificado, relacionados 
no item 9 e seguintes deste edital, deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de no máximo 02 (duas) horas, conforme art.63, inciso II da Lei 14.133/2021, 
contados da convocação da Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, sendo facultado a  
Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
9.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital e dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 
9.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.2.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.2.1.3 No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
9.2.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
9.2.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores;  
 
9.2.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
 
9.2.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização;  
 
9.2.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
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9.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

 
9.2.2.1  A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro, sendo 
dispensado o envio deste pelo licitante vencedor. A regularidade fiscal será comprovada 
pelos seguintes documentos:  
 

9.2. 2.2; CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
 
9.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
9.2.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);  
 
9.2.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.2.2.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa junto aos Estado em que o licitante é domiciliado; 
  
9.2.2.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais. 
 
9.2.2.8 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  
 
*Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  
 
*Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal/88.  
 
*Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
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com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. *Declaro que não 
possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal/88. 
 
 *Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da lei 14.133/21.  
 
*Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a 
Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 
 
9.2.2.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

9.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
9.2.3.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão. 

 
9.2.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
9.2.4.1. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social 
do licitante com o objeto deste edital; 
 
8.2.4.2 Licitante deverá comprovar que está apto para desempenhar as atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação, apresentando 
atestados de desempenho anterior (Atestado de Capacidade Técnica), fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a capacidade 
técnica para atendimento. As declarações deverão ser apresentadas em original ou 
em cópias acompanhadas do original para autenticação da Pregoeira ou, ainda, em 
cópias autenticadas. 
 

9.3 Serão aceitos documentos que expressem sua validade, desde que em vigor, ou quando 
não declarada sua validade pelo emitente, expedido há 90 (noventa) dias, no máximo, da 
data de expedição dos documentos, exceto habilitação jurídica e qualificação técnica. 

 
9.4 Os documentos para habilitação deverão ser enviados, exclusivamente, via sistema. A 
ausência ou irregularidade de qualquer um dos itens acima poderá ensejar a inabilitação do 
proponente.  

 
9.5 Para fins de habilitação, a pregoeira responsável, poderá diligenciar e realizar a 
verificação nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões. 
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9.6  Caso a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão não consiga emitir alguma das 
comprovações deverá comunicar a licitante para que este envie a comprovação no prazo de 
2 (duas) horas. O documento faltante enviado pelo licitante deverá ter o seu conteúdo 
validado pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão. 

 
9.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
 
9.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que, atenda a todas as demais exigências do edital. 
    
9.9.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.16. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ 
da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só 
possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 
 
9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
9.18. A Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, durante as fases de julgamento das 
propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 
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9.19  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
9.19.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame;e  
 

9.19.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

 
9.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a 
Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 
 
9.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
 
9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
2 (duas) horas a contar da solicitação da Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão no 
sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1 Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 

endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual; 
 
10.1.2 O preço unitário, total e marca para cada serviço/produto cotado, especificados no 

Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em 
moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

 
10.1.3 A descrição do serviço/produto cotado com sua respectiva marca, de forma a 

demonstrar que atendem as especificações constantes no Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital; 

 
10.1.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da 

data prevista para abertura da licitação;  
 
10.1.5  Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento; e 
 
10.1.6 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
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10.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira/Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta ou lance subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no 
prazo de 30 (trinta) minutos. 
 
11.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão autorizada a 
adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 
 

11.1.2 Diante da manifestação da intenção de recurso a Pregoeira/Agente de 
Contratação/Comissão não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 

11.1.3 Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 
comparecer na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Praça Getúlio Vargas, nº 
01 - Centro, Fama - MG, CEP 37.144-000, Telefones: 08001351000, de segunda à 
quinta-feira, das 9h às 17h e sexta feira das 9h às 16h  . 

 
11.2 Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira/Agente de 
Contratação/Comissão, a licitante deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 03 
(três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, 
apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente. 
 
11.2.1 As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 

próprio no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e 
contrarrazões entregues diretamente a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão 
ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

 
11.3 Caberá a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão receber, examinar e instruir os 
recursos interpostos contra seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 3 
(três) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, 
fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito Municipal para a decisão final no prazo de 
5 (cinco) dias úteis. 
 
11.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
11.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
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11.6 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder 
pelo licitante. 
 
11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico da Prefeitura Municipal de Fama/MG , site www.licitardigital.com.br    e PNCP. 

 
12 DA REVOGAÇÃO E/OU ANULAÇÃO DO CERTAME 

 
12.1 A  Administração, observadas as razões de conveniência e oportunidade, devidamente 
justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a 
sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 
 
12.2 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação 
deste procedimento licitatório. 
 
13 DA POSSIBILIDADE DE REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 
 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º da Lei 
Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

13.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 

13.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
 

13.1.5 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados fornecidos ao 
sistema. 

 
14  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, caso não haja interposição de recurso, ou pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.   
 
14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 
15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
 
15.2 Caberá a Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pelo setor técnico 
competente, responder à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, , em campo próprio do sistema eletrônico de compras, cujo endereço eletrônico 
é https://licitar.digital/ ou havendo algum impedimento técnico no e-mail: 
licitacao@fama.mg.gov.br 
 
15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
15.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de 
licitação. 
 
15.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

 
16.1 Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar 
o Termo de Contrato, ou Ata de Registro de Preços, ou retirar a Nota de Empenho, que 
poderá ocorrer de forma eletrônica via plataforma www.licitardigital.com.br ou por envio por 
e-mail cadastrado no certame ou de forma presencial junto do Setor de Licitações. 
 
16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
16.3 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital e documentos complementares constantes no termo 
de referência, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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16.3.1  Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 
16.4  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
16.5  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.  
 

16.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante, quando for o caso. 

 

16.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

 
16.8 Da ata de registro de preços poderão ser originados contratos administrativos  
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1 . As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual, são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
18.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1 Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/prestação do serviço, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
18.2 A fiscalização de que trata o item anterior, não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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18.3  A Empresa Contratada terá o prazo máximo para a entrega do objeto solicitado, de 10 
(dez) dias corridos, após a apresentação da autorização de fornecimento. 

18.4  O local da entrega será indicado previamente na ordem de serviço a ser emitida pelo 
departamento de compras do município. 
 
18.5 Verificada a não conformidade dos produtos entregues, ou de algum dos produtos, o 
licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital. 
 
18.6 A aceitação do objeto desta licitação somente será efetivada após ter sido o mesmo 
examinado e considerado de acordo, ficando a empresa fornecedora obrigada a substituir 
os produtos/serviços considerados inadequados. 
 
18.7 Quando do pagamento, será efetuada as retenções tributárias prevista na legislação 
aplicável.  
 
19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 
19. 1 São obrigações da Contratante: 
 
19.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
 
19.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

 
19.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
19.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado;  
 
19.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento/prestação do serviço do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 
Edital e seus anexos;  

 
19.1.6 Responder, n.o prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.  
 
19.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 
19.2 São obrigações da contratada:  
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19.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

 
19.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990);  
 
19.2.1.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
 
19.2.1.3. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
19.2.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;  
 
19.2.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
 

20  DO PAGAMENTO  
 
20.1 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
20.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
 
20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
 
20.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da 
contratante.  
 
20.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
 
20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
 
20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação de habilitação.  
 
20.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

 
20.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 
20.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, que será calculada proporcional ao dia sobre IGPM. 
 
21 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o licitante que: 
  
21.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
21.1.2  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
21.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 

21.1.4   deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

21.1.5  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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21.1.6  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

21.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

 

21.1.8  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 

21.1.9  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

21.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

21.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

21.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
21.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  

 
21.2.1 advertência;  

 
21.2.2  multa; 

 

21.2.3  impedimento de licitar e contratar; e 
 

21.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
21.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
21.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
21.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 
21.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
21.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
21.4 A sanção prevista no item 21.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista item 21.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
 
21.5 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a 
contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da 
solicitação/ordem de fornecimento. 
 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

       MUNICIPIO DE FAMA 
       Estado de Minas Gerais 
    CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
        SEÇÃO DE LICITAÇÃO 
          licitacao@fama.mg.gov.br 

   

___________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 01, Centro – Seção de Licitação 

21.6  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

 
21.7  Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos itens 21.1.2, 
21.1.3, 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6 e 21.1.7, será aplicada multa de 10% sobre o valor de 
referência do item/lote. 

 
21.8 Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos itens 21.1.8, 
21.1.9,21.1.10, 21.1,11 e 21.1.12, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência 
do item/lote. 

 
21.9 Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de 
cometimento das infrações previstas nos itens 21.1.2, 21.1.3, 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6 e 21.1.7. 

 
21.10  Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na 
hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 21.1.8, 21.1.9, 21.1.10,21.1.11 e 
21.1.12. 
 
21.11 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
21.12 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com Prefeitura Municipal de Fama, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 
21.13  Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite 
máximo de 30% (trinta por cento). 

 
21.14  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada 
judicialmente. 
 
21.15  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de FAMA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
21.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
21.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
21.18 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 
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22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão. 
 
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
22.7 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 
22.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
22.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
22.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 
22.11 A Autoridade Superior da Prefeitura Municipal de Fama poderá revogar este Pregão 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 
manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 
que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 
22.12 A anulação do pregão induz à do contrato.  
 
22.13 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
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22.14 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação.  
 
22.15 Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no 
Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de 
condição atendida pelo licitante, quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com 
os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual 
deverá ser solicitado e avaliado pela Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão.  
 
22.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no site do Município: https://fama.mg.gov.br, 
e também poderão retirado na Sala de Licitações do da Prefeitura Municipal de Fama, 
situada na Praça Getúlio Vargas, n º 01 Centro Fama MG, Estado de Minas Gerais ou 
através do e-mail: licitacao@fama.mg.gov.br, no horário das 9:30h às 16:00h, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
 
22.17 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.18 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

20.18.1 ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
20.18.2 ANEXO II MINUTA DE CONTRATO.  

 
 

FAMA,  29 de outubro de 2026 
 

 

 
 
 
 

MARCELO ANGELO ALVES 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO  
 

AQUISIÇÃO E FORNECIMENTO DE CESTAS NATALINAS VOLTADAS AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE FAMA MG. 
 
1.1 Prestação de Serviços 

 
Os serviços deverão ser prestados na empresa do licitante, atendendo às necessidades dos 
setores do município de Fama – MG: 

 

Item Descrição UNI Valor Unitário Valor total 

01 Cesta de natal, contendo: 
Item 1 - AVE TEMPERA DA TIPO 
CHESTER Ave temperada tipo 
chester ave gigante, inteira, 
temperada e congelada, com peso 
unitário variável entre 3,000 kg e 
3,800 kg. O produto deverá ser 
transportado e conservado a 
temperatura igual ou inferior a - 
18°c, garantindo sua qualidade, 
segurança e integridade . Deverá 
apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, estando livre de 
manchas, parasitas ou qualquer 
alteração. O produto deverá possuir 
valor energético máximo de 125 kcal 
(525 kj), correspondente a 6% do 
valor diário recomendado, e teor 
máximo de sódio de 649 mg, 
equivalente a 27% do valor diário. A 
inspeção sanitária deverá estar 
registrada em órgão competente 
vinculado ao ministério da 
agricultura, pecuária e 
abastecimento (mapa), através do 
serviço de inspeção federal (sif), 
estadual (ima – instituto mineiro de 
agropecuária), municipal (sim – 

280 R$ 315,80 

 

 

 

 

R$ 88.424,00 
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alfenas), ou por adesão ao sistema 
brasileiro de inspeção de produtos 
de origem animal (sisbi-poa). O 
produto deverá estar acondicionado 
em embalagem original de fábrica, 
inviolada, identificada com rótulo 
legível, contendo o nome do 
produto, data de fabricação, prazo 
de validade, peso líquido, número 
do lote, dados do fabricante e órgão 
de inspeção responsável; 
Item 2 - PERNIL SUÍNO SEM 
OSSO TEMPERADO temperada e 
congelada, com peso unitário 
variável entre 0,900 kg e 1,100 kg. O 
produto deverá ser transportado e 
conservado a temperatura inferior a 
- 18°c, garantindo sua qualidade, 
segurança e integridade . Deverá 
apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, estando livre de 
nódulos, pêlos, hematomas, 
coágulos, matéria orgânica ou 
qualquer outra substância 
contaminante que possa ocultar ou 
indicar alterações. A inspeção 
sanitária deverá estar registrada em 
órgão competente vinculado ao 
mapa, através do serviço de 
inspeção federal (sif), estadual 
(ima), municipal (sim – alfenas), ou 
pelo sisbi-poa. O produto deverá 
estar acondicionado em embalagem 
original de fábrica, inviolada, com 
rótulo legível contendo o nome do 
produto, data de fabricação, 
validade, peso líquido, número do 
lote, dados do fabricante e 
identificação do órgão de inspeção 
responsável; 
Item 3 - LOMBO SUÍNO, PEÇA 
TEMPERADA E CONGELADA, 
com peso unitário variável entre 
0,900 kg e 1,300 kg. o produto 
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deverá ser transportado e 
conservado a temperatura inferior a 
- 18°c, garantindo sua qualidade, 
segurança e integridade . deverá 
apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, estando livre de 
nódulos, hematomas, coágulos, 
matéria orgânica ou qualquer outra 
substância contaminante que possa 
comprometer sua conformidade 
higiênico sanitária ou ocultar 
alterações. a inspeção sanitária 
deverá ser realizada por órgão 
competente vinculado ao mapa, 
com registro no serviço de inspeção 
federal (sif), estadual (ima), 
municipal (sim – alfenas), ou por 
adesão ao sisbi-poa. o produto 
deverá estar acondicionado em 
embalagem original de fábrica, 
inviolada, rotulada com nome do 
produto data de fabricação, prazo de 
validade, peso líquido, número do 
lote, dados do fabricante e órgão de 
inspeção responsável; 
Item 4 - BOLSA TÉRMICA PARA 
TRANSPORTE DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS DE ORIGEM 
ANIMAL com fechamento em zíper, 
material atóxico, resistente, 
impermeável, de fácil higienização, 
estruturada com isolamento térmico 
eficiente, capaz de garantir a 
conservação  da temperatura 
interna por, no mínimo, 16 
(dezesseis) horas, mantendo os 
produtos congelados e em 
condições adequadas de transporte, 
conforme exigências sanitárias. o 
produto deverá possuir alça de mão 
e alça tiracolo, ambas reforçadas, 
para facilitar o manuseio e o 
transporte com segurança. 
capacidade útil entre 14 (quatorze) e 
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16 (dezesseis) litros. dimensões e 
formato adequados para 
acondicionar, de forma simultânea, 
uma peça de ave inteira (tipo 
chester) e duas peças de carnes 
suínas (pernil e lombo), conforme 
especificações dos itens 
correspondentes. O produto deverá 
ser entregue em perfeito estado, 
novo, sem uso, e com garantia 
contra defeitos de fabricação. a 
bolsa deverá atender aos padrões 
de qualidade e segurança aplicáveis 
a utensílios utilizados para 
transporte de gêneros alimentícios, 
estando isenta de substâncias 
tóxicas ou que possam 
comprometer a qualidade dos 
produtos acondicionados; 
Item 5 - PANETON E COM GOTAS 

DE CHOCOLATE, produto de 

panificação tipo massa doce 

fermentada , embalado em lata com 

motivos natalinos, com peso líquido 

mínimo de 400 g. o produto deverá 

ser transportad o e armazenad o em 

temperatur a ambiente, em local 

limpo, seco, ventilado e ao abrigo de 

luz solar direta ou fontes de calor, 

garantindo a integridade , qualidade 

e segurança do alimento. deverá 

apresentar aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprios, sem indícios de 

mofo, umidade excessiva, embalage 

m violada ou alteração organolepti 

ca. composiçã o mínima: farinha de 

trigo enriquecid a com ferro e ácido 

fólico, gotas de chocolate (açúcar, 

pasta de cacau, gordura vegetal, 

cacau em pó, leite em pó integral, 

emulsificantes: lecitina de soja, e 

aromatizantes), açúcar, gordura 
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vegetal, ovo, açúcar invertido e 

extrato de malte de cevada. valor 

energético máximo por porção de 80 

g (1 fatia): 275 kcal (1147 kj), e teor 

máximo de sódio: 104 mg, 

correspondentes, respectivamente, 

a 14% e 4% do valor diário 

recomendado (vd) produto contém 

glúten e lactose. alérgicos: contém 

ovo, derivados de leite, trigo, cevada 

e soja. pode conter traços de 

centeio, aveia, avelã, amêndoa, 

amendoim, triticale, castanhado-

brasil, castanhade-caju e nozes. o 

produto deverá estar regularmente 

registrado junto aos órgãos 

competent es do sistema nacional 

de vigilância sanitária, conforme 

normas da anvisa e do ministério da 

saúde, atendendo a todas as 

exigências higiênicosanitárias 

vigentes. a embalage m deverá 

estar inviolada, em perfeito estado 

de conservaçã o e rotulada 

conforme legislação sanitária 

vigente, contendo o nome do 

produto, lista de ingredientes, 

informação nutricional, alertas de 

alergênicos , prazo de validade, 

peso líquido, número do lote, dados 

do fabricante (cnpj, endereço). 
 

 
1 . 2  Da Natureza do Objeto  
 
Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. Consideram-se 
bens e serviços comuns, para fins e efeitos do art.6º, inc. XIII, Lei 14.133/2021, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no Termo de 
Referência, por meio das precificações usuais de mercado. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA  CONTRATAÇÃO  
 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br


 

       MUNICIPIO DE FAMA 
       Estado de Minas Gerais 
    CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
        SEÇÃO DE LICITAÇÃO 
          licitacao@fama.mg.gov.br 

   

___________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 01, Centro – Seção de Licitação 

2. 1 A presente contratação fundamenta-se na necessidade da Administração Pública 

Municipal de Fama – MG em valorizar, motivar e reconhecer o desempenho de seus 

servidores públicos ativos (concursados, comissionados, contratados e de suporte 

operacional) lotados nos diversos setores da Prefeitura (Educação, Saúde, Administração, 

Obras, Assistência Social, entre outros) por ocasião das festividades de final de ano (Natal). 

2.2 O fornecimento de cestas natalinas atua como um benefício indireto e temporário de 

cunho social e motivacional. O atendimento em lote único (kit completo em bolsa térmica) 

visa garantir a isonomia no tratamento dos colaboradores de todas as secretarias, 

impulsionando o clima organizacional e o engajamento no serviço público. 

3. PAGAMENTO 

3. 1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da efetiva entrega 
após a emissão da respectiva Nota Fiscal. Considera-se ocorrido o recebimento da nota 
fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do 
serviço. 
 
3.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação de habilitação fiscal constante neste edital. 
 
3.3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedorcontratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 
 
3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
àcontratação, ou ainda,circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobre estado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
3.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordembancária para pagamento. 
 
3.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
3.7 As retenções referentes ao imposto de renda serão realizadas conforme IN 1234/12. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 
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4.1 Consideram-se bens e serviços comuns, para fins e efeitos do art. 6°, inc. XIII, da Lei 
14.133/2021. aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
 
5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO  
 
5.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
 
5.1.1 SICAF; 
 
5.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
5.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geralda União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

5.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
deseu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratarcom o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
5.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
5.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente a uma eventual negativade contratação. 
 
5.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
5.6 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
5.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes,salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
5.8 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
ese o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
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5.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
5.10 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 
dehabilitação: 
 
5.10.1 Habilitação Jurídica 

 
-  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
- Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
- No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;  
 
- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  

 
- No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

 
- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  

 
- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
5.10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
- CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  

 
- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

 
- Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos 
Estado em que o licitante é domiciliado; 

  
-  Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais. 
 
- COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 
*Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  
 
*Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal/88.  
 
*Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. *Declaro que não 
possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal/88. 
 
 *Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da lei 14.133/21.  
 
*Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a 
Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 
 

5.10.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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5.10.3. Qualificação econômico-financeira 
 
- Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 
30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
 
5.10.4. Qualificação técnica 
 
- A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com 
o objeto deste edital; 

 
- Licitante deverá comprovar que está apto para desempenhar as atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto da presente licitação, apresentando atestados de desempenho 
anterior (Atestado de Capacidade Técnica), fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, comprovando a capacidade técnica para atendimento. As declarações 
deverão ser apresentadas em original ou em cópias acompanhadas do original para 
autenticação da Pregoeira ou, ainda, em cópias autenticadas.  
 
6 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

 
6.1 Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/prestação do serviço, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
6.2 A fiscalização de que trata o item anterior, não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3  A Empresa Contratada terá o prazo máximo para a entrega do objeto solicitado, de 10 
(dez) dias corridos, após a apresentação da autorização de fornecimento. 

6.4  O local da entrega será indicado previamente na ordem de serviço a ser emitida pelo 
departamento de compras do município. 
 
6.5 Verificada a não conformidade dos produtos entregues, ou de algum dos produtos, o 
licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital. 
 
6.6 A aceitação do objeto desta licitação somente será efetivada após ter sido o mesmo 
examinado e considerado de acordo, ficando a empresa fornecedora obrigada a substituir 
os produtos/serviços considerados inadequados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1 São obrigações da Contratante: 
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7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

anexos; 
 
7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
 
7.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 
 
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
seus  anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
8.1.1 efetuar o cumprimento do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 
8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos12,13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Leinº8.078, de 1990); 
 
8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 
8.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

 
8.1.5 manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
8.1.6  Disponibilizar os serviços logo após a assinatura do Contrato/Ata de Registro de 

Preços; 
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8.1.7  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante; 
 
8.1.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 

e expressa anuência da Administração; 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
10 . DO CONTROLE DA EXECUÇÃO  
 
10.1 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
10.4 Da ata de registro de preços poderão ser originados contratos administrativos. 
 
11. DA VIGÊNCIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
11.1 O prazo total da prestação de serviço do objeto desta licitação será de até 12 (meses), 
contados da assinatura do contrato, podendo este prazo ser prorrogado a critério da 
Administração Municipal e em conformidade com a legislação aplicável, art. 106 da Lei 
14.133/21, ou seja, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses. 
 
11.2 A Empresa Contratada terá o prazo máximo para a entrega do objeto solicitado, de 5 
(cinco) dias corridos, após a apresentação da autorização de fornecimento. 
 
11.3  Na hipótese de os serviços apresentarem irregularidades não sanadas, será reduzido 
a termo o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos inerentes à 
aplicação das penalidades.  
 
12. DO REAJUSTE E EQUILÍBRIO 
 
12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo inferior a de um ano, de acordo com a 
legislação, podendo ser corrigida pelo IPCA, após o período de 1 (um) ano. 
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12.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou 
revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 124, inciso II, 
alínea “d”, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, buscarão uma solução para a 
questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em hipótese alguma poderá 
paralisar o fornecimento/execução. 
 
12.3 A solicitação de equilíbrio de preços deverá ser formalizada por escrito e encaminhada 
por e-mail, para análises com a respectiva comprovação de desequilíbrio nos preços de 
custos, em prazos espaçados de no mínimo 10 (dez) dias úteis,  entre o deferimento ou não 
de um equilíbrio, sendo expressamente vedado à CONTRATADA alterar automaticamente 
os preços sem o devido consentimento da Administração municipal. 
 
12.4 A readequação de preços será promovida levando-se em conta apenas o saldo 
remanescente do contrato, e não servirá, em hipótese alguma para ampliação de margem 
de lucro. 
 
12.5 O reajustamento apenas será efetuado no caso de o contratante demonstrar através 
de documentos hábeis a necessidade de recomposição.  
 
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
 
13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 
 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
 
13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
13.1. 2.3  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
 
13.1.2.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  
 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
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13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
 

13.1.5 fraudar a licitação; 
 

13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

 
13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 

13.1.7praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
13.2.1 advertência;  
 
13.2.2 multa; 
 
13.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 
 
13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
 
13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
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13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

 
13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 

13.5 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a 
contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da 
solicitação/ordem de fornecimento. 
 
13.6  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
13.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
13.8 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com Prefeitura Municipal de Fama, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 
13.9  Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite 
máximo de 30% (trinta por cento). 

 
13.10  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada 
judicialmente. 
 
13.11  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Fama, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
13.12  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
13.1.4,13.1.5, 131.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
13.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Prefeitura Municipal de 
Fama, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
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13.14 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
3 (três) servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
13.15 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
13.16 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
13.17 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
13.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
13.19 A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
13.20 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 
 

 
 
 

MARCELO ANGELO ALVES 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br


 

       MUNICIPIO DE FAMA 
       Estado de Minas Gerais 
    CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
        SEÇÃO DE LICITAÇÃO 
          licitacao@fama.mg.gov.br 

   

___________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 01, Centro – Seção de Licitação 

MINUTA DE CONTRATO N°  ….  /2026 

PROCESSO Nº 157/ 2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  ….  /2026, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FAMA/MG, POR INTERMÉDIO 

DO PREFEITO MUNICIPAL E A EMPRESA  …….. 

O Município de Fama, Estado de Minas Gerais,  pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ Nº 18.243.253/0001-51, com sede administrativa na Praça Getúlio 

Vargas, nº 01, centro, na cidade de Fama – MG, neste ato representado por Alexandre Eller 

de Souza, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, CPF 109.202.926-58, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma ELETRÊONICA nº 34/2026, 

processo administrativo n.º 157/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e 

qualificada neste CONTRATO, de acordo com o preços apresentados  pela Empresa ……., 

inscrita no CNPJ sob o nº ……., com sede na RUA ….., n° …., BAIRRO ……,  CEP ….., no 

Município de …… - MG, neste ato representada pelo Sr……, CPF nº  ….., representada por 

……,  CPF nº ….., atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.  O objeto do presente instrumento AQUISIÇÃO E FORNECIMENTO DE 
CESTAS NATALINAS VOLTADAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS DOS 
DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 
FAMA MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

 

Item  Descrição Quant. Valor Unitário Valor Total 

1 Cesta de natal, contendo: 
Item 1 - AVE TEMPERA DA TIPO 
CHESTER Ave temperada tipo 
chester ave gigante, inteira, 
temperada e congelada, com peso 
unitário variável entre 3,000 kg e 
3,800 kg. O produto deverá ser 
transportado e conservado a 
temperatura igual ou inferior a - 18°c, 
garantindo sua qualidade, 
segurança e integridade . Deverá 
apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, estando livre de 
manchas, parasitas ou qualquer 
alteração. O produto deverá possuir 
valor energético máximo de 125 kcal 

280 R$  R$  
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(525 kj), correspondente a 6% do 
valor diário recomendado, e teor 
máximo de sódio de 649 mg, 
equivalente a 27% do valor diário. A 
inspeção sanitária deverá estar 
registrada em órgão competente 
vinculado ao ministério da 
agricultura, pecuária e 
abastecimento (mapa), através do 
serviço de inspeção federal (sif), 
estadual (ima – instituto mineiro de 
agropecuária), municipal (sim – 
alfenas), ou por adesão ao sistema 
brasileiro de inspeção de produtos 
de origem animal (sisbi-poa). O 
produto deverá estar acondicionado 
em embalagem original de fábrica, 
inviolada, identificada com rótulo 
legível, contendo o nome do 
produto, data de fabricação, prazo 
de validade, peso líquido, número do 
lote, dados do fabricante e órgão de 
inspeção responsável; 
Item 2 - PERNIL SUÍNO SEM OSSO 
TEMPERADO temperada e 
congelada, com peso unitário 
variável entre 0,900 kg e 1,100 kg. O 
produto deverá ser transportado e 
conservado a temperatura inferior a 
- 18°c, garantindo sua qualidade, 
segurança e integridade . Deverá 
apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, estando livre de 
nódulos, pêlos, hematomas, 
coágulos, matéria orgânica ou 
qualquer outra substância 
contaminante que possa ocultar ou 
indicar alterações. A inspeção 
sanitária deverá estar registrada em 
órgão competente vinculado ao 
mapa, através do serviço de 
inspeção federal (sif), estadual 
(ima), municipal (sim – alfenas), ou 
pelo sisbi-poa. O produto deverá 
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estar acondicionado em embalagem 
original de fábrica, inviolada, com 
rótulo legível contendo o nome do 
produto, data de fabricação, 
validade, peso líquido, número do 
lote, dados do fabricante e 
identificação do órgão de inspeção 
responsável; 
Item 3 - LOMBO SUÍNO, PEÇA 
TEMPERADA E CONGELADA, 
com peso unitário variável entre 
0,900 kg e 1,300 kg. o produto 
deverá ser transportado e 
conservado a temperatura inferior a 
- 18°c, garantindo sua qualidade, 
segurança e integridade . deverá 
apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, estando livre de 
nódulos, hematomas, coágulos, 
matéria orgânica ou qualquer outra 
substância contaminante que possa 
comprometer sua conformidade 
higiênico sanitária ou ocultar 
alterações. a inspeção sanitária 
deverá ser realizada por órgão 
competente vinculado ao mapa, com 
registro no serviço de inspeção 
federal (sif), estadual (ima), 
municipal (sim – alfenas), ou por 
adesão ao sisbi-poa. o produto 
deverá estar acondicionado em 
embalagem original de fábrica, 
inviolada, rotulada com nome do 
produto data de fabricação, prazo de 
validade, peso líquido, número do 
lote, dados do fabricante e órgão de 
inspeção responsável; 
Item 4 - BOLSA TÉRMICA PARA 
TRANSPORTE DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS DE ORIGEM 
ANIMAL com fechamento em zíper, 
material atóxico, resistente, 
impermeável, de fácil higienização, 
estruturada com isolamento térmico 
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eficiente, capaz de garantir a 
conservação  da temperatura interna 
por, no mínimo, 16 (dezesseis) 
horas, mantendo os produtos 
congelados e em condições 
adequadas de transporte, conforme 
exigências sanitárias. o produto 
deverá possuir alça de mão e alça 
tiracolo, ambas reforçadas, para 
facilitar o manuseio e o transporte 
com segurança. capacidade útil 
entre 14 (quatorze) e 16 (dezesseis) 
litros. dimensões e formato 
adequados para acondicionar, de 
forma simultânea, uma peça de ave 
inteira (tipo chester) e duas peças de 
carnes suínas (pernil e lombo), 
conforme especificações dos itens 
correspondentes. O produto deverá 
ser entregue em perfeito estado, 
novo, sem uso, e com garantia 
contra defeitos de fabricação. a 
bolsa deverá atender aos padrões 
de qualidade e segurança aplicáveis 
a utensílios utilizados para 
transporte de gêneros alimentícios, 
estando isenta de substâncias 
tóxicas ou que possam 
comprometer a qualidade dos 
produtos acondicionados; 
Item 5 - PANETON E COM GOTAS 
DE CHOCOLATE, produto de 
panificação tipo massa doce 
fermentada , embalado em lata com 
motivos natalinos, com peso líquido 
mínimo de 400 g. o produto deverá 
ser transportad o e armazenad o em 
temperatur a ambiente, em local 
limpo, seco, ventilado e ao abrigo de 
luz solar direta ou fontes de calor, 
garantindo a integridade , qualidade 
e segurança do alimento. deverá 
apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, sem indícios de 
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mofo, umidade excessiva, embalage 
m violada ou alteração organolepti 
ca. composiçã o mínima: farinha de 
trigo enriquecid a com ferro e ácido 
fólico, gotas de chocolate (açúcar, 
pasta de cacau, gordura vegetal, 
cacau em pó, leite em pó integral, 
emulsificantes: lecitina de soja, e 
aromatizantes), açúcar, gordura 
vegetal, ovo, açúcar invertido e 
extrato de malte de cevada. valor 
energético máximo por porção de 80 
g (1 fatia): 275 kcal (1147 kj), e teor 
máximo de sódio: 104 mg, 
correspondentes, respectivamente, 
a 14% e 4% do valor diário 
recomendado (vd) produto contém 
glúten e lactose. alérgicos: contém 
ovo, derivados de leite, trigo, cevada 
e soja. pode conter traços de 
centeio, aveia, avelã, amêndoa, 
amendoim, triticale, castanhado-
brasil, castanhade-caju e nozes. o 
produto deverá estar regularmente 
registrado junto aos órgãos 
competent es do sistema nacional 
de vigilância sanitária, conforme 
normas da anvisa e do ministério da 
saúde, atendendo a todas as 
exigências higiênicosanitárias 
vigentes. a embalage m deverá 
estar inviolada, em perfeito estado 
de conservaçã o e rotulada 
conforme legislação sanitária 
vigente, contendo o nome do 
produto, lista de ingredientes, 
informação nutricional, alertas de 
alergênicos , prazo de validade, 
peso líquido, número do lote, dados 
do fabricante (cnpj, endereço). 

2.  
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados da assinatura, 
na forma da Lei nº 14.133/21. 
2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que observado a Lei 
14.133/21. 
2.3 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, 
ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
2.3.1 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
2.3.2 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   
2.3.3 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação; e 
2.3.4  Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto, art. 92 IV, VII e XVII, da Lei 14,133/21, que constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E PRAZO DE ENTREGA 
 

5.1 O valor estimado – 12 meses é de R$ ……. (…..). 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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5.4 A Empresa Contratada terá o prazo máximo para a entrega do objeto solicitado, 
de 10 (dez) dias corridos, após a apresentação da autorização de fornecimento. 
5.5  O local da entrega será indicado previamente na ordem de serviço a ser emitida 
pelo departamento de compras do município. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 

6.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da efetiva entrega 
após a emissão da respectiva Nota Fiscal. Considera-se ocorrido o recebimento da nota 
fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do 

serviço.. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2 Após o interregno de um ano, a pedido da Contratada os preços iniciais poderão 
serem reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser(em) utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser(em) determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
7.7Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

8.1 São obrigações do contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
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8.1.3 Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo contratado; 
8.1.5  Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
8.1.6 Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste; 
8.1.7.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

8.1.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feito pelo contratado, no prazo máximo de 30 dias; 
8.1.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para a apuração de descumprimento de cláusula contratuais; 
8.1.10 Comunicar o contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
8.1.12 Fornecer por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei 14.133/21) assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II da Lei 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.1.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
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9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.4 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 
adoção de ações de contingência cabíveis;  
9.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:  
             9.1.6.1prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

9.1.6.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 
9.1.6.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
9.1.6.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.1.6.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1.9 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 
9.1.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 
9.1.11Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
9.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 
da Lei 14.133/21); 
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9.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei 14.133/21); 
9.1.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei  Geral 
de Proteção de Dados Pessoais), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
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11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas 11.1.1, 11.1.3 e 11.1,4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4 Multa: 
11.2.4.1 Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
11.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

11.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021.  

11.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 11.1.5 a 11.1.8 do subitem 
12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato. 

11.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 10% a 20%  do valor do Contrato.  

11.2.4.5 Para infração descrita na alínea 11.1.2 do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
20%  do valor do Contrato. 

11.2.4.6 Para infrações descritas na alínea 11.1.4 do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
20%  do valor do Contrato. 

11.2.4.7 Para a infração descrita na alínea 11.1.1 do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
11.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituído no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3 Indenizações e multas. 
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Fama / MG, 
deste exercício, nas dotações abaixo discriminada: 
Reduzido: 071 - 02.04.00-3390.32.00-04.122.0002-4.009    Fonte: 1.500.9 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
14  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
 

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Comarca de PARAGUAÇU/ MG, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Instrumento de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 

Fama - MG,      de novembro de 2026. 
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____________________________________________ 

ALEXANDRE ELLER DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL DE FAMA- MG 

 

 

 

________________________________ 
Empresa 

representante 
 

TESTEMUNHAS: 

1- 

 

2-  
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